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CoNTRATO N" 04112024

pneeÁo gtrrnôuco N" olo/2o24
PROCESSO ADMTNISTRATIVO NO 01912024

FoRNEcTMENTo or coiltsusrÍvgS Do rIPo:
ótto orrset coMUM, óleo orcsel sto,
GAsouNA GoMuM, Álcoot- ETANoL PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DE

ABAsTEcTMENTo Dos vgicuros QUE
TRAFEGAM I otseosçÃo DA PREFEITURA

MUNIdPAL OE TOÃO COSTTPI. E A EMPRESA I
JOSE FRANOSCO FILHO MERCADORIA (CNPJ

34.973.5O3/OOO5-99), NA FORMA ABATXO.

ruronnrrtreçÂo LEGAL: tB No

14.13312021.

O Município de Joao Costa - PI, através da Prefeitura Municipal com sede à Avenida 01 de ianeiro,

sN, centro, João Costa-Pi, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, doravante denominada

de CONTRATANTE e a empresa JOSE FRANOSCO FILHO MERCADORIA, CNPJ

3r!.973.503/OOO5-99, situada na AV CANDIDO COELHO, CENTRO, CEP: ô4.760-000, SAO JOAO

DO PIAUI-PL neste ato representado pelo Sr'

JOSÉ FRANCISCO FILHO, CpF: 2Í 7.390.803-00. doravante denominada de CONTRATADÂ tendo

em vista o disposto no Pregão Eletrônico No O1O|2O21e Processo Administrativo No O4912O21 e

proposta adjudicada que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição,

na parte em que com este náo conflitar, resolvem de comum acordo, celebrar o prêsente

CONTRATO, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir reproduzidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS DO TIPO: óTCO OITSST COMUM, óITO OIESTI STO,

GASOUNA COMUM, ÁICOOI. ETANOL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DE

ABASTESMENTO DOS VEÍCULOS QUE TRAFEGAM A DISPOSIçÂO DA PREFETURA

MUNTOPAL DE JOÃO COSTA-PI.

PARAGRAFO úUICO - Nos preços estão incluídas todas as despesas de frete, transporte, tributos,

horas extras, adicionais taxas, assim como quaisquer outras que incidirem de forma direta ou

indiretamente à necessária ao perfeito fornecimento do objeto descriminado em Termo de

Referência.
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2.1 O contrato vigorará por até 31 de dezembro de 2024 a partir da data de assinatura'

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

5.1 A despesa com o objeto desta licitação correrá pela seguinte Dotaçáo Orçamentária:

PoDER 02 PREFTITURA MUTIICIPAL DE IOÃO CO§ÍA

oRGÃO 02 Secíetaria Mun.de Administração e Planeiameíto_sEMAP

3.3.90. 39 ourRos sERvlços Dt rERctlRos - PtssoA JU RíDlca 1 5m m-999 0m

3. 3. $. 39 ourRos stRvlços DE TÊRcElRos - PEsSoa JuRíDrÁ 1 720 05 999 0o0

3.3,90.39 ouÍRos sEmr'Eos DEÍERcElRos PEssoaJURÍolcA 1'750 05 999 mo

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

1,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA. PREÇO

1.2.
reais).

o varor totar da contratação é de Rg r.53í.0d),00 (um mirhão, quinhentos e trinta e um mil

VALOR TOTALvaloR uNÍÁRIoQUANT.DEscRtçÁoITEM

RS 375.600.00Rs 6,2660.000LITRO

Gasolina comlÍr automotiva, mícro Íihrâdâ

constituída de gasoliôa A e Álcool etílico anidro

combustível, nas proporçôes e especificâçóes

deÍinidas pela legislação em ügor e quê

atêndâ ao regúlâmento^écni'o da Agên'ia

Necional de PetÍóleo.

R$ 1.103 300,00Rg 6,49170 000ÚTRO

óleo dieeC SÍo aúomotivo, com apênas Í0

partes por milhão de enxoÍre em sÚa

composição. micro filtíado, de acordo com as

especifi(a!ões e composição estabelecida na

legislação da Agência Nacional de Petróleo

(ANP)-

2

R$ 52.100,00R$ 5,2110.000LIÍRO

Álcool Etânol de acoído com as especiíicaçôe§

e composição estabelêcida Ôã legislação da

Aqên(ia Nacional de Petróleo'

4

R31.s31.000,0
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'1.1, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socíais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do

CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO (Art. 92. V E W)

1.1. O prazo para pagamento âo contratado e demais condiçôes a ele referentes

encontram-sedefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CúUSULA SÉNMA - REAJUSTE (art.92, V)

1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

1.2, Após o ínterregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

1.3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partirdos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

1,1, No caso de atraso ou náo divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

í.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

í.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em víg
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1,7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

1.8. O reajuste será realizado por apostilamento

cúusul.qonavA - oBRTGAÇÕES Do CoNTRATANTE (art. 92, X. X e XM

1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos.

1.2, Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência.

1.3. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçôes verificadas no

objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas.

1.5. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidadg conÍorme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021.

í.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no

prazo,forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

1.7 . Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

í,8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado.

í,9, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do resente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

vPl#i, a

1.4, Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprímento das obrigações pelo

Contratado-
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meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

í.9.1.4 Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.

1.í0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

1.'11, NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

paraapuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

1,12. Comunicar o Contratâdo na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art.93, §2o. da Lei no 14.133, de 2021.

1,13. Não praticar atos de ingerência na adminístração da Contratada, tais como:

1.í3.í. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da

contrataçáo previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

1.13.2, direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

í.í3.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante

a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em

relação à Íunção especíÍica para a qual o trabalhador foi contratado; e

í .13.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de

diárias e passagens.

1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromíssos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer

Prefeitura
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í.í5. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perÍeita execução do objeto.

í.í6. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato.

1.16.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgáo ou entidade, desde que devÍdamente justificada, devendo a empÍesa designar outro para o

exercício da atividade.

1.',i.7, Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137. ID.

I .18. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilítação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade etecnologia deverão atender

às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência.

't 19, Reparal corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

noprazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou

incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados.

loão-o trabalh
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1.20, Responsabilizar-se pelos vícioS e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com ocódi o de Defesa do Consumi dor (Lei no 8.078. de 1 990), bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos

soÍridos.

,1.21. Não contrata[ durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor docontrato, nos termos do a rtioo 48. oaráorafo único. da Lei no 14.133. de 2021

,1,22. 
Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no sistema de cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de

regularidade relativa à Seguridade social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à

DívidaAtiva da União;3) certidões quê comprovem a regularidade pêrante a Fazenda Municipal ou

Distritaldo domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

1,23. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

asobrigaçôes trabalhístas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.

1.24, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços'

,l .25, Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepÔstos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos

relativos à execução do empreendimento

rI
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1,26, Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pela contratante, apresentando a

documentação nos Íormatos digitais de acordo com a solicitação da UFBA e apresentando toda

documentação comprobatória solicitada.

1.27, paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

deterceiros.

1,28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato'

1,2g. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindoas determinaçóes dos Poderes Públícos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhorescondições de segurança, higiene e disciplina.

1.30. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, qualsquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

í.3í, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçãode aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem Permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

1.32. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

1.33. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16)-

1,14, Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

docontrato, com a ind mpregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116,

ara raf
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í.35. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do

contrato.

í.36. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. '124. II. d, da Lei no 14.133, de 2021.

1.37. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal,

asnormas de segurança do Contratante-

CLAUSULA OÉOnAe - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92.XrV)

í.38. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato gue cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previs no art. 50 da Lei no 'l 2.846, de 10 de agosto de 2013.

Avenldâ 01 dc jànelro, SrN - Centro, loSo Costa . Pl
CEÊ 6a.765{00 . CNPJ: O1.612.580rO0O1.3o . Tel: 89. 3486.012?

€rnall: pÍcÍ.ltuíemunlclpe{oeo(osta€Dgmall.com
n..,.r ,,.ríf,.i ,, -, , o",,,, o".",",,...

I

yPt#ôSp-§,a

C]



o
Prefeitura de

Co
o continua!

í,39. serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sançóes:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14.133. de

M);
ii) tmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

'b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

loão-o trabalh

penalidade mais grave art. 15 40 a Lei 4 de 20

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ê GonÜatar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b","c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156' §5o' da Lei n"

14.131, de 2021)

iv) Multa:

(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimptida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

1

§
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total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe

ol na so clo art. 137da letn 141?'1 de 2O2 1

(3) compensatória de 1"Á (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

1.40. A aplicação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante art i no 14.133 de 2021

1.4í.Todas as sanções previstas neste ContÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 1 56, §7o. da Lei no i 4.1 33. de 2021).

1.11.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133. de 2021)

1-41.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente rt. 156 d no 14.133. de

2021\

í.4í.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

1,42, A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar

a_
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e de declaração de inidoneidade para licitâr ou contrataÍ.

1.43. Na aplicação das sançôes serão considerados art. 15 1o da Lei no 14.133 de 20

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de

e orientaçóes dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas

'l ,tt4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras leis

de licitaçóes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. '159).

í.45. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançôes

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoríedade de análise jurídica prévia art. 1 daL ino 14.133 de 2021

t.46. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinzê) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacional de Empresas Puni (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executívo Federal. (Art. 161.s

L i no 14.1

vPt*"0",s-o.ffi
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í.47.4s sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

1.48.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

deoutros contratos administrativos quê o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

naforma da Tnctnr.ã.r Nnrmetirra CFGF(/irF no 26 dc 1a rla ahril r1a )i))

CLAUSULA DÉCMA PRIMEIRA- DA EXIINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

í.50. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arti oi 7 da Lei no 14.133 bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

í.50.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

'1.50.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.50.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveráser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

't .51, O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

í.5í.1.Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmentecumpridos;

1.5í.2.Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

1.51.3.lndenizações e mu

''9Pffi,g"Ê,"".x*

1.49. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.
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í.52.4 extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131. caput. da Lei n.o 14.133. de 2021).

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOS CASOS OMISSOS (ATt. 92, IO

1.53. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

1.2. O contratado é obrigado a aceítar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

í.3. Registros que não caracteíizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136da Lei no 14.133. de 2021.

CúUSULA DÉoMA QUARTA- PUBUCAÇÃo

1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021.bem como no

respectivo sítio oÍicial na Internet em atenção ao art.80, §2o.da Lei n.12.527. de2011,clcart.7o,

§3 inciso V doD o n.7.724. de 2012
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CúUSULA DÉCIMA QUINTA- FoRo
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CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

1.í. Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseguintes da

Lei no 14.133. de 2021.
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í.5, Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de São João do Piauí, para dirimir oslítígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliaçãq conforme art. 92. §1o. da Lei no 14.133/21.

João Costa-PI, 23 de maio 2024

PREFEITURA MUNIOPAL DE JOAO COSTA. PI

JOSE FRANCISCO FILHO MERCADORIA
34.973.503/qro5-99
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